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Saída emergencial 
para o desemprego 

Mais de dez mil trabalhadores con-
tratados temporariamente para prestar 
serviços não especializados poderão en-
grossar a fila de desempregados no Dis-
trito Federal, caso o GDF não encontre 
em prazo hábil solução para os convê-
nios da Novacap. 

Em novembro do ano passado, o 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
(TCDF) emitiu parecer contrário à con-
tratação de mão-de-obra por tempo de-
terminado. O Governo do DF conse-
guiu um entendimento temporário com 
o Tribunal, que permitiu a renovação 
dos convênios por um prazo máximo de 
120 dias, que termina em março, quan-
do é esperada uma solução definitiva 
para o problema. 

Não creio que a proposta do Go-
verno, se bem fundamentada, vá encon-
trar obstáculos no TCDF ou na Câmara 
Legislativa, onde deverá ser prelimi-
narmente apreciada pelos deputados 
d istritais. 

Alguns de nossos parlamentares 
questionaram a legalidade dos convê-
nios, mas o alarmante índice de desem-
prego registrado no DF não nos fez ti-
rar conclusões tão simplórias. 

Por essa razão, pedi ao governa-
dor, em meados de 1992, a criação de 
frentes emergenciais de trabalho. Num 
primeiro momento, o GDF chegou a 
instituir 50 novas pequenas obras ab-
sorvendo milhares de chefes de família 
e reduzindo, naquele instante, uma fila 
superior a 100 mil desempregados. 

Ao tentar gerar mais empregos no 
DF, o Governo vem também restauran-
do a confiança da iniciativa privada em 
programas de desenvolvimento de Bra-
sília. O GDF tem oferecido incentivos 
creditícios e econômicos, simplificando 
e reduzindo operações fiscais, de modo 
a facilitar a vida de, pelo menos, 98% 
das 30 mil empresas que operam siste-
maticamente no Distrito Federal. 

Mas nem todas as iniciativas do 
GDF para reduzir 
o índice de de-
semprego na cida-
de tiveram boa 
acolhida. A pró-
pria criação de 
frentes de traba-
lho recebeu várias 
críticas na Câma-
ra Legislativa. Ti-
vemos argumen-
tações fortes, com( 
comparações ina-
dequadas sobre a 
contratação dire-
ta, vía convênio e 
não através de 
concursos, para 

accond,da' 	trabalhos em ser- 
viços temporários 

e que não requerem mão-de-obra 
especializada. 

Esses críticos recorreram até a 
Constituição para levianamente defen-
der a tese de que essas frentes de traba-
lhadores eram um disfarce para contra-
tações irregulares. 

A atitude demonstrou nada menos 
que uma falta de sensibilidade para a 
questão dos convênios ou má fé, pois 
em nenhum momento eu questionei a 
obrigatoriedade do concurso para o 
preenchimento de vagas no serviço 
público. 

É necessário destacar que as fun-
ções e as necessidades do Estado estão 
definidas pelo texto Constitucional Fe-
deral, enquanto que a prestação de ser-
viços não especializado, seja na área do 
Governo ou da iniciativa privada, deve 
caber às administrações locais e regio-
nais através da contratação de empresas 
particulares, que têm, entre outras obri-
gações sociais, a criação de novas opor-
tunidades de trabalho. 

Os convênios seriam realmente 
uma aberração, se o Estado não adotas-
se essa política como uma complemen-
tação de uma função que deveria ser ex-
clusivamente da iniciativa privada, qual 
seja: a prestação de serviços de jardina-
gem, de construção civil, pequenas 
obras de urbanização e outros 
similares. 

Talvez esteja aqui uma das razões 
por que o estado brasileiro tenha sua vi-
da tão complicada. A maior parte do es-
forço da administração pública está vol-
tada para o gerenciamento de um gran-
de contingente de mão-de-obra não es-
pecializada e que nada tem a ver com as 
funções do Estado. 

Portanto, qualquer retórica que não 
traga uma contribuição efetiva e plausí-
vel para a solução do problema do de-
semprego e, por conseqüência, dos 
convênios, resultará em prejuízos para 
os trabalhadores contratados, e para a 
cidade. 

A esperada proposta do Governo 
para a questão dos convênios será fun-
damental para milhares de trabalhado-
res, chefes de família, que não têm co-
mo oferecer outro tipo de contribuição 
aos programas de consolidação do pro-
cesso de desenvolvimento do Distrito 
Federal senão oferecendo a sua força de trabalho. 
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